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NOVIDADES LEGISLATIVAS E 
REGULAMENTARES MAIS SIGNIFICATIVAS
 

FINANCEIRO

 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 31/2012. D.R. N.º 57, 
SÉRIE I DE 2012-03-20
Assembleia da República
Auditoria a realizar pelo Tribunal de Contas ao processo de nacionalização do 
BPN - Banco Português de Negócios e ao processo que determinou a insolvên-
cia do BPP - Banco Privado Português, avaliando, nomeadamente, os custos já 
realizados e a realizar pelo Estado Português

 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 34-A/2012. D.R. N.º 57, 
SUPLEMENTO, SÉRIE I DE 2012-03-20
Assembleia da República
Constituição de uma comissão parlamentar de inquérito ao processo de nacionalização, 
gestão e alienação do Banco Português de Negócios, S. A.

 DECRETO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA N.º 67/2012. D.R. N.º 60, SÉRIE 
I DE 2012-03-23
Presidência da República
Ratifica a Emenda ao Acordo relativo ao Fundo Monetário Internacional Sobre a 
Reforma do Directório Executivo, adoptada em conformidade com a Resolução 
n.º 66-2, de 15 de Dezembro de 2010, da Assembleia de Governadores do Fundo 
Monetário Internacional

 RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 37/2012. D.R. N.º 60, 
SÉRIE I DE 2012-03-23
Assembleia da República
Aprova, para adesão, uma Emenda ao Acordo relativo ao Fundo Monetário Inter-
nacional sobre a Reforma do Directório Executivo, adoptada em conformidade com 
a Resolução n.º 66-2, de 15 de Dezembro de 2010, da Assembleia de Governadores 
do Fundo Monetário Internacional

DESTAQUES  
19 A 23 DE MARÇO

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/05700/0127301273.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/05701/0000200002.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/06000/0135401354.pdf
http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&tdip=Resolu��o&ndip=66-2
http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&tdip=Resolu��o&ndip=66-2
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/06000/0135401357.pdf
http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&tdip=Resolu��o&ndip=66-2
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HABITAÇÃO

 PORTARIA N.º 64/2012. D.R. N.º 57, SÉRIE I DE 2012-03-20
Ministérios da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e da Solidariedade e da Segurança Social
Fixa, para vigorar em 2012, o preço da habitação por metro quadrado de área útil e o preço de venda dos terrenos destinados 
a programas de habitação de custos controlados

JUSTIÇA

 DECRETO-LEI N.º 67/2012. D.R. N.º 57, SÉRIE I DE 2012-03-20
Ministério da Justiça
Procede à instituição do tribunal da propriedade intelectual e do tribunal da concorrência, regulação e supervisão, tribunais com competência 
territorial de âmbito nacional para o tratamento das questões relativas à propriedade intelectual e à concorrência, regulação e supervisão

 Ofício-Circular Nº 20/2012 (DGAJ/CFFJ) de 22 de Março - Questionário para avaliação da “confiança pública nos sistemas 
judiciários europeus”.

SAÚDE 

 DESPACHO N.º 4225/2012. D.R. N.º 59, SÉRIE II DE 2012-03-22
Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado da Saúde
Revoga a obrigatoriedade de aquisição através dos Contratos Públicos de Aprovisionamento celebrados no âmbito do Concurso 
Público n.º 2010/3, para fornecimento de Corretivos da Volémia e outras Soluções Estéreis e no âmbito do Concurso Público 
n.º 2010/18, para fornecimento de Medicamentos do Consumo Geral e Outros

 
TERCEIRO SECTOR

 PORTARIA N.º 67/2012. D.R. N.º 58, SÉRIE I DE 2012-03-21
Ministério da Solidariedade e da Segurança Social
Define as condições de organização, funcionamento e instalação das estruturas residenciais para pessoas idosas

UNIÃO EUROPEIA

JORNAL OFICIAL DA UE

 DECISÃO DA COMISSÃO (1 DE MARÇO DE 2012)
Decisão da Comissão, de 1 de Março de 2012, relativa às disposições nacionais notificadas pelo Governo Federal alemão que mantêm 
os valores-limite de chumbo, bário, arsénio, antimónio, mercúrio e nitrosaminas e substâncias nitrosáveis em brinquedos para além 
da entrada em aplicação da Directiva 2009/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à segurança dos brinquedos

 DIRECTIVA 2012/6/UE
Directiva 2012/6/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Março de 2012, que altera a Directiva 78/660/CEE do 
Conselho, relativa às contas anuais de certas formas de sociedades, no que diz respeito às microentidades 

 DECISÃO N.O 243/2012/UE
Decisão n.o 243/2012/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Março de 2012, que estabelece um programa 
plurianual da política do espectro radioeléctrico

 REGULAMENTO DELEGADO (UE) 
Regulamento Delegado (UE) n.o 244/2012 da Comissão, de 16 de Janeiro de 2012, que complementa a Directiva 2010/31/
UE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao desempenho energético dos edifícios, através do estabelecimento de um 
quadro metodológico comparativo para o cálculo dos níveis óptimos de rentabilidade dos requisitos mínimos de desempenho 
energético dos edifícios e componentes de edifícios

2

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/05700/0129901301.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/05700/0127501277.pdf
http://www.dgaj.mj.pt/sections/files/circulares/2012/1-trimestre/sections/files/circulares/2012/1-trimestre/oc-20-2012/downloadFile/file/OC%2020-2012.pdf?nocache=1332516480.17


http://dre.pt/pdf2sdip/2012/03/059000000/1064410644.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/03/05800/0132401329.pdf
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:080:0019:0029:PT:PDF


http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:081:0003:0006:PT:PDF


http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:081:0007:0017:PT:PDF 


http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:081:0018:0036:PT:PDF 
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COMISSÃO 

 Proposta de Directiva sobre o congelamento e a perda do produto do crime na União Europeia

EU LANÇA CONSULTA SOBRE O SISTEMA BANCÁRIO PARALELO

 Para os mutuários, pode ser uma boa alternativa ao sistema bancário tradicional. Para as restantes entidades, pode ameaçar 
a estabilidade financeira. A Comissão está interessada em conhecer a sua opinião sobre o sistema bancário paralelo.

 Adoptar medidas para o sistema bancário paralelo: evitar novas fontes de risco no sector financeiro

 Green paper – sistema bancário paralelo

COMUNICADOS

 Agenda Digital: Comissão pede ao Tribunal de Justiça que aplique uma multa a Portugal pela exclusão de companhias da 
prestação do serviço universal

 A Comissão Europeia assegura a igualdade das condições de concorrência para as empresas europeias nos mercados 
internacionais de contratos públicos

 Comissão pretende melhorar a protecção dos trabalhadores destacados 

 
PARLAMENTO EUROPEU

 IMPOSTO SOBRE AS TRANSACÇÕES FINANCEIRAS: REFORÇAR O MERCADO ÚNICO EUROPEU
O mercado único europeu deve ser reforçado e o sector financeiro deve contribuir de forma justa para que a União Europeia 
consiga ultrapassar a crise. Estes são dois dos principais argumentos apresentados para a introdução de um imposto sobre as 
transacções financeiras na UE. No dia 20 de Março, o comissário europeu Algirdas Šemeta sublinhou a importância do novo 
imposto durante uma reunião da comissão parlamentar dos assuntos económicos e monetários

PORTAL DO GOVERNO

 COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 22 DE MARÇO DE 2012

O Conselho de Ministros aprovou, entre outros, o seguinte:

 Parcerias Público-Privadas têm novo regime:O Conselho de Ministros decidiu rever o regime jurídico aplicável à intervenção 
do Estado na definição, concepção, preparação, lançamento, adjudicação, alteração, fiscalização e acompanhamento global 
das parcerias público-privadas

 Novo regime de estrangeiros: O Conselho de Ministros aprovou uma proposta de lei que altera regime jurídico de entrada, 
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional

 O Governo aprovou um diploma que regula a integração dos trabalhadores ao serviço de entidades integradas no grupo 
económico do BPN - Banco Português de Negócios, S.A., na Caixa Geral de Aposentações e no regime geral de segurança social, 
quanto às eventualidades de invalidez, morte e doença e determina os termos do financiamento para a cobertura das respectivas 
responsabilidades.

 O Governo aprovou uma proposta de resolução relativa ao Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e Governação na União 
Económica e Monetária, assinado em Bruxelas, em 2 de Março de 2012.

 ALTA VELOCIDADE FERROVIÁRIA DEFINITIVAMENTE ABANDONADA

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/uniao-europeia-proposta_1/downloadFile/attachedFile_f0/SWD_2012_32_PT_DOCUMENTDETRAVAIL_f.pdf?nocache=1332152949.89 


http://ec.europa.eu/news/economy/120322_pt.htm 

 


http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/12/253&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=pt 


http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=MEMO/12/191&format=HTML&aged=0&language=EN&guiLanguage=pt


http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/12/287&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=pt 


http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/12/268&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=pt 

http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/12/267&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=pt 


http://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/content/20120316STO41072/html/Imposto-sobre-as-transa%C3%A7%C3%B5es-financeiras-refor%C3%A7ar-o-mercado-%C3%BAnico-europeu


http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/primeiro-ministro/secretario-de-estado-da-presidencia-do-conselho-de-ministros/documentos-oficiais/20120322-comunicado-cm.aspx 


http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-economia-e-do-emprego/mantenha-se-atualizado/20120321-mee-tgv.aspx
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 GOVERNO APROVA ESTRATÉGIA DE COESÃO TERRITORIAL, ECONÓMICA E SOCIAL
 

 GOVERNO ASSINA CONCURSO INTERNACIONAL E CONTRATOS PARA PROSPECÇÃO E EXPLORAÇÃO DE MINÉRIOS E ÁGUAS

ACTIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO

 PROPOSTA DE LEI 50/XII
Altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, que aprovou o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional. [formato PDF]
Autoria: Governo

 PROPOSTA DE RESOLUÇÃO 30/XII
Aprova o Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e Governação na União Económica e Monetária, assinado em Bruxelas, 
em 2 de março de 2012[formato PDF] 
Autoria: Governo

 PROPOSTA DE RESOLUÇÃO 29/XII
Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e a República Democrática de Timor-Leste para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinado em Lisboa, em 27 de Setembro de 2011. [formato 
PDF]
Autoria: Governo

BANCO DE PORTUGAL

DESTAQUES

 Nota de Informação Estatística: Estatísticas de fundos e sociedades de titularização de créditos 

INSTRUÇÃO

 12/2012 - Alteração ou extensão do âmbito dos sistemas AMA - Determina, para efeitos do art.º 26 do DL nº 104/2007, 
de 3-4, e do nº 7 do Aviso nº 9/2007, de 27-4, que as instituições devem ter em consideração as orientações publicadas pela 
Autoridade Bancária Europeia de 6-1-2012, sob o título “EBA Guidelines on Advanced Measurement Approach (AMA) - 
Extensions and Changes” (GL45).

 13/2012 - Divulga, para o 2.º trimestre de 2012, as taxas máximas a praticar nos contratos de crédito aos consumidores, 
celebrados no âmbito do DL nº 133/2009, de 2-6.

AVISO

 AVISO DO BANCO DE PORTUGAL N.º 8/2012 
D.R. n.º 57, Série II de 2012-03-20
Altera o Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2007 no sentido de precisar que as posições em risco sobre instituições com prazo 
de vencimento inicial não superior a três meses devem ser objeto de uma ponderação de 20 %, independentemente da moeda em 
que essa posição se encontra expressa e financiada

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-adjunto-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20120323-coesao-territorial.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-economia-e-do-emprego/mantenha-se-atualizado/20120323-mee-contratos-minerios.aspx
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977634777314d43315953556b755a47396a&fich=ppl50-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977634777314d43315953556b755a47396a&fich=ppl50-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c654339776348497a4d43315953556b755a47396a&fich=ppr30-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c654339776348497a4d43315953556b755a47396a&fich=ppr30-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977634849794f53315953556b755a47396a&fich=ppr29-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977634849794f53315953556b755a47396a&fich=ppr29-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977634849794f53315953556b755a47396a&fich=ppr29-XII.doc&Inline=true
http://www.bportugal.pt/pt-PT/Estatisticas/PublicacoesEstatisticas/NIE/Lists/FolderDeListaComLinks/Attachments/57/NIE%20IFNM%2021-3-2012%20PT.pdf
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/insthis.asp?PVer=P&PNum=12/2012
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/insthis.asp?PVer=P&PNum=13/2012
http://dre.pt/pdf2sdip/2012/03/057000000/1033510335.pdf
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PGR

 Circular n.º 6/2012 - Crime de condução de veículo em estado de embriaguez ou sob a 
influência de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas. Formas processuais simplificadas. 
Suspensão provisória do processo - Orientações.

 BALANÇO E PROPOSTAS DA 1 REAJA 
Novos Rumos para a Justiça Administrativa - 1ª Reunião Anual da Justiça Administrativa
A Comissão Organizadora da 1ª REAJA, tendo-se comprometido a fazer uma análise atenta de 
todas as intervenções, incluindo aquelas que resultaram do debate, e a apresentar e encaminhar as 
mesmas junto de quem tem competência e autoridade para as accionar e implementar, apresenta 
agora o presente texto, o qual contém um conjunto de propostas apresentadas no evento, nos 
termos em que aí foram apresentadas, e que se destina a ser entregue às entidades competentes 
nesta matéria, mas também a ser divulgado a toda a comunidade judiciária.

AEM

 RELATÓRIO ANUAL AEM 2011
Divulgamos hoje o Relatório Anual da AEM – Associação de Empresas Emitentes de Valores Cotados 
em Mercado, relativo ao ano de 2011, através do qual se assinala alguns dos feitos de relevo alcançados 
ao longo do primeiro ano de actividade da Associação.
Consulte o Relatório completo aqui

 DELOITTE E AEM LANÇAM PROJECTO SOBRE MODELOS DE GOVERNO 
A Deloitte e a AEM - Associação das Empresas Emitentes de Valores Cotados em Mercado – lançaram 
um conjunto de fóruns de reflexão sobre temas de eficiência na supervisão e preocupações da agenda 
dos decisores com responsabilidades nas Comissões de Auditoria das maiores organizações da comu-
nidade empresarial.
Para mais informação, consulte o Press Release aqui

http://www.pgr.pt/Circulares/textos/2012/circular_6-2012.pdf
http://www.pgr.pt/grupo_soltas/Actualidades/2012/balan�o_da_1_REAJA.pdf
http://www.emitentes.pt/images/media/docs/173_logos_890120228_AEM_RelatorioAnual_PDF_Publicado.pdf
http://www.emitentes.pt/images/media/docs/173_logos_890120228_AEM_RelatorioAnual_PDF_Publicado.pdf
http://www.emitentes.pt/uploadedfiles/120312_AEM_PR_Deloitte_AEM_GovernanceTrends.pdf
http://www.emitentes.pt/uploadedfiles/120312_AEM_PR_Deloitte_AEM_GovernanceTrends.pdf

